PARECER Nº 154, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N( 103, DE 2012
O Deputado Luis Carlos Gondim propõe, através da moção em epígrafe, que se apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos Líderes Partidários com representação naquela Casa Legislativa, para que empreendam os esforços necessários com vistas à aprovação do Projeto de Lei nº 4.924/09, que altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1.986, para estabelecer o piso salarial do enfermeiro em R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais), o piso salarial do técnico de enfermagem em R$ 2.325,00 (dois mil trezentos e vinte e cinco reais) e, ainda, em R$ 1.860,00 (um mil oitocentos e sessenta reais) o piso salarial do auxiliar de enfermagem e do parteiro.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente, nos termos do artigo 31, I e § 10º, e artigo 33, II, desse mesmo diploma.

Ao analisar a propositura, verificamos que esta pretende manifestar apoio à aprovação de projeto de lei que atualmente tramita no Congresso Nacional relativo ao estabelecimento de piso salarial para enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem.

Com efeito, o art. 7º de nossa Norma Fundante, no seu inciso V, estabelece o piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho como um direito social do trabalhador.

Por seu turno, é sabido que os profissionais da saúde em geral têm carga horária elevada de trabalho, cumulam mais de um emprego para conseguir uma remuneração digna e que essa jornada de trabalho é muito desgastante, sendo adicionado ainda a estas circunstâncias o estresse atrelado aos deslocamentos entre os diversos postos de trabalho, comprometendo tanto a integridade física dos profissionais como também a qualidade dos serviços que prestam.

Assim, a fixação de um piso salarial que seja condizente com as responsabilidades dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem, garantindo a esses profissionais um melhor desempenho de suas atividades, é medida que se faz necessária.

Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 103, de 2012.

a) Luiz Claudio Marcolino - Relator
Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 21/2/2013

a) Edson Ferrarini – Presidente
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